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Dionísio Cerqueira, 10 de setembro de 2026. 
MENSAGEM Nº 46/2026. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vereadores, 
Excelentíssimos Senhores Vereadores, 
EMENTA: ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI MUNICIPAL Nº 5.116, DE 05 DE AGOSTO DE 2026, PARA FINS DE ADEQUAÇÃO À PORTARIA PGFN/MF Nº 2.212/2025 E AO ARTIGO 116 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS (EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 136/2025), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Cumprimentando-os cordialmente, no uso de minhas atribuições legais, venho respeitosamente encaminhar o presente Projeto de Lei de iniciativa do Poder Executivo, a fim de que seja submetido à deliberação e apreciação dessa egrégia plenária. 
Certo de contarmos com o indispensável apoio de Vossas Excelências a esta propositura, apresentamos a este colendo Parlamento os nossos protestos de elevado apreço e distinta consideração.

BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI 
Prefeita Municipal 

















PROJETO DE LEI Nº ___/2026.
EMENTA: ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI MUNICIPAL Nº 5.116, DE 05 DE AGOSTO DE 2026, PARA FINS DE ADEQUAÇÃO À PORTARIA PGFN/MF Nº 2.212/2025 E AO ARTIGO 116 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS (EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 136/2025), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI, Prefeita Municipal de Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica Municipal, faço saber a todos os habitantes deste município que envio à Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1º O artigo 4º da Lei Municipal nº 5.116, de 05 de agosto de 2026, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 4º O valor de cada parcela mensal do parcelamento autorizado por esta Lei será apurado mediante a opção irretratável e definitiva pelo saldo da dívida consolidada fracionado no número fixo de 300 (trezentas) prestações mensais e sucessivas, em estrita consonância com o caput do artigo 10 da Portaria PGFN/MF nº 2.212, de 29 de setembro de 2025, e com o caput e § 10 do artigo 116 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.” (NR) 
Art. 2º O artigo 5º da Lei Municipal nº 5.116, de 05 de agosto de 2026, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 5º O valor de cada prestação mensal será acrescido de atualização monetária pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou índice oficial que vier a substituí-lo, e de juros reais de 4% (quatro por cento) ao ano, acumulados mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação da dívida até o mês anterior ao do efetivo pagamento, nos termos do artigo 116, § 3º, inciso V, do ADCT e dos artigos 3º, parágrafo único, e 12 da Portaria PGFN/MF nº 2.212/2025.” (NR) 
Art. 3º O artigo 6º da Lei Municipal nº 5.116, de 05 de agosto de 2026, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 6º Para fins de garantia e cumprimento do adimplemento das prestações decorrentes do parcelamento autorizado por esta Lei, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a vincular as quotas-partes do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), em caráter irrevogável e irretratável, como forma prioritária e ordinária de quitação dos valores acordados, em atendimento ao artigo 117 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e aos artigos 6º, inciso VI, e 11 da Portaria PGFN/MF nº 2.212/2025. 
§ 1º A autorização de retenção direta no FPM pela Secretaria do Tesouro Nacional e seu respectivo repasse à União abrangerá o valor integral da parcela mensal vincenda e, na hipótese de inadimplência, o saldo devedor remanescente de parcelas vencidas acumuladas com os devidos encargos e acréscimos moratórios, a ser descontado nas quotas subsequentes do Fundo. 
§ 2º Na hipótese de inexistência de saldo suficiente na conta do FPM para a retenção integral da prestação devida, na impossibilidade técnica ou operacional de sua retenção, ou enquanto a sistemática de débito automático do FPM não estiver efetivamente implementada no âmbito da União, o Município fica autorizado a emitir e recolher mensalmente o respectivo Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), até a data de vencimento.” (NR) 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Dionísio Cerqueira/SC, 10 de setembro de 2026.

BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI 
Prefeita Municipal




























JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vereadores, 
Excelentíssimos Senhores Vereadores, 

Submeto à elevada deliberação dessa Casa o anexo Projeto de Lei que promove pontuais adequações na recém-sancionada Lei Municipal nº 5.116, de 05 de agosto de 2026. 
O Município formalizou seu pedido de adesão ao parcelamento previdenciário perante a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (Requerimento nº 20260367935). 
Contudo, por meio de Despacho emitido pelo Núcleo de Parcelamento e Negociação da PRFN da 4ª Região, a PGFN notificou a municipalidade para complementar e adequar a autorização legislativa às regras estritas da Portaria PGFN/MF nº 2.212/2025: 
1. Fixação definitiva da forma de cálculo (300 parcelas): A PGFN exige a escolha formal entre dividir o saldo em 300 vezes ou pagar 1% da RCL mensalmente. O cálculo contábil demonstra que a divisão da dívida consolidada em 300 meses resulta em prestação média inicial de R$ 28.065,20, enquanto a vinculação de 1% da RCL geraria um encargo excessivo de R$ 81.517,68 ao mês. Opta-se expressamente pela alternativa mais econômica ao erário.

2. Adequação dos juros contratuais: Substitui-se a menção genérica a “encargos legais” pela previsão expressa de juros reais de 4% ao ano + IPCA, modalidade escolhida pelo Município no formulário federal. 

3. Regra de retenção do FPM: Atende-se à exigência da Fazenda Nacional de estipular a retenção do FPM como meio ordinário prioritário de pagamento, autorizando que eventuais saldos não retidos por insuficiência de saldo sejam debitados nos repasses seguintes ou adimplidos via DARF no portal Regularize. 
Considerando o prazo improrrogável concedido pela PGFN para o envio da lei retificada, sob pena de cancelamento do acordo e perda do desconto de quase R$ 3,0 milhões assegurado pela Emenda Constitucional nº 136, solicito a apreciação do presente projeto em Regime de Urgência Especial.
Dionísio Cerqueira/SC, 10 de setembro de 2026.

BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI 
Prefeita Municipal
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